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~flE
GOVERNO oo —

ESTADO no CEARÁ

MENSAGEMN° ~b34,DE L9 DEfliCU1(~Q DE 2021.

Senhor Presidente,

Submeto à consideração dessa Augusta Assembleia Legislativa, por intermédio de
Vossa Excelência, para fms de apreciação a pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que
disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que “ALTERA A LEI N° 17.391,
DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021, QUE DISPOE SOBRE A CARREIRA E A ES
TRUTURA REMUNERATÓRIA DOS SERVIDORES PERTENCENTES AO SUBGRU
P0 ATIVIDADE DE PERÍCIA FORENSE, DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES
DE POLÍCIA JUDICIÁRIA-APJ, E DÁ OUTRAS PROWDÊNCIAS”.

A Lei Estadual n.° 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, dispôs sobre a reestruturação
remuneratória no âmbito do Subgrupo Atividade de Perícia Forense, pertencente ao Grupo Ocu
pacional Atividades de Polícia Judiciária — APJ.

Através deste Projeto de Lei, busca-se apenas promover correção no Anexo Único da
referida Lei, adequando os efeitos financeiros da reestruturação remuneratória ao que planejado
orçamentária e fmaneeiramente e ao que foi acordado com os servidores do Subgrupo Atividade
de Perícia Forense.

Pela proposta, a implantação dos aumentos remuneratórios deverá ocorrer em dois
momentos, a saber, em 1° de janeiro de 2022 e em 1° de maio de 2022, e não em abril de 2022,
como equivocadamente se consignou. Assim procedendo, pretende-se igualar os efeitos financei
ros da Lei n.° 17.391, de 2021, aos efeitos legalmente previstos para ajustes remuneratórios obti
dos por outras categorias de servidores da segurança no início deste ano.

Na oportunidade, propõe-se ainda, no Projeto de Lei, a retroação dos efeitos do art.
5° da Lei n° 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, visto não tratar de matéria que implique aumento
de despesa, versando apenas sobre regra aplicável a editais de concursos públicos destinados ao
provimento de cargo do Subgrupo Atividade de Perícia Forense.

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o
necessário apoio a esta relevante propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa
colaboração no seu encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação, tendo em vista a~ -

portância da matéria.
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Govmu~o Dc)
ESTADO DO CEARÁ

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protestos de
elevado apreço e distingiiida consideração.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de 2021.

~aJ
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ

À Sua Excelência o Senhor -

Deputado EVANDRO SA I3ARRETO LEITAO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

1
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GOVERNO DO

ESTADO no CEARÁ

PROJETO DE LEI

ALTERA A LEI N° 17.391, DE 26 DE FEVE
REIRO DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A
CARREIRA E A ESTRUTURA REMUNERA
TÓRIA DOS SERVIDORES PERTENCEN
TES AO SUBGRUPO ATIVIDADE DE PERÍ
CIA FORENSE, DO GRUPO OCUPAdO
NAL ATIVIDADES DE POLÍCIA JUDICIÁ
RIA - APJ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta:

Art. 1° O Anexo Ida Lei n° 16.318, de 14 de agosto de 2017, alterado pelo Anexo Único da Lei
n° 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, que promove reestruturação remuneratória no âmbito do
Subgrupo Atividade de Perícia Forense, passa a vigorar nos termos e condições do Anexo Unico
desta Lei.

Art. 200 art. 6°, da Lei n.° 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, fica alterado em sua redação, nos
seguintes termos:

“Art. 6° Esta Lei entra em vigor a partir de 1” de janeiro de 2022, exceto quanto à previsão
do seu art. 5°, cuja vigência dar-se quando de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 26
de fevereiro de 2021”.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação, ficando revogadas as disposi
ções em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos
de de2021.

Canjio Sobreira de Santana
GOVERNAD R DO ESTADO DO CEARÁ
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GOVERNO no
ESTADO noEARÁ

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O AR.T. 1° DA LEI N°
DEDE _________DE2021.

Anexo 1 da Lei n° 16.318, de 14 de agosto de 2017.

ORGANIZAÇÃO DO SUBORUPO ATIVIDADE DE PERÍCIA FORENSE
. SUBSÍDIO SUBSÍDIO

CLAS- NI
CARREIRA CARGO SE VEL A partir de 10 de A partir de 10 de

janeiro de 2022 maio de 2022

IV 17.769,65 20.196,11

III 15.76856 16.345,84
D

II 15.612,44 16.184,00

1 15.457,86 16.023,76

VII 14.052,60 14.567,05

VI 13.913,46 14.422,82

V 13.775,71 14.280.02

C IV 13.639,31 14.138,63

III 13.504,27 13.998,64

. . Médico Perito- II 13.370,56 13.860,04
Medicina Legal *Legista 1 13.238,18 13.722,81

VII 12.034,71 12.475,28

VI 11.915,55 12.351,76

V 11.797,58 12.229,47

B IV 11.698,82 12.108,39

III 11.619,74 11.988,50

II 11.541,46 11.869,80

1 11.463,95 11.752,28

II 10.421,77 10.683,89
A

1 10.352,00 10.578,11

Odontologia Legal e
Farmacologia Legal

CARREIRA CARGO
CLAS- Ni

SE VEL

Perito Legista

SUBSÍDIO

A partir de 10 de
janeiro de 2022

SUBSÍDIO

IV 17.769,65
D III 15.768,56

A partir de 1° de
maio de 2022 .. -

20.196,11

16.345,84
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II 15.612,44 16.184,00

1 15.457,86 16.023,76

VII 14.052,60 14.567,05

VI 13.913,46 14.422,82

V 13.775,71 14.280,02

C IV 13.639,31 14.138,63

III 13.504,27 13.998,64

II 13.370,56 13.860,04

1 13.238,18 13.722,81

VII 12.034,71 12.475,28

VI 11.915,55 12.351,76

V 11.797,58 12.229,47

B IV 11.680,77 12.108,39

III 11.565,12 11.988,50

II 11.450,61 11.869,80

1 11.337,24 11.752,28

II 10.306,58 10.683,89
A

1 10.204,54 10.578,11

. SUBSÍDIO SUBSÍDIO
CLAS- NI

CARREIRA CARGO SE VEL Apartirdel°de Apartirde 1° de
janeiro de 2022 maio de 2022

Perícia Criminalisti- Perito Criminal
ca

IV 17.769,65 20.196,11

III 15.768,56 16.345,84
D

II 15.612,44 16.184,00

1 15.457,86 16.023,76

VII 14.052,60 14.567,05

VI 13.913,46 14.422,82

V 13.775,71 14.280,02

C IV 13.639,31 14.138,63

III 13.504,27 13.998,64

II 13.370,56 13.860,04

1 13.238,18 13.722,81

B VII 12.034,71 12.475:28
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VI 11.915,55

V 11.797,58

IV 11.680,77

III 11.565,12

II 11.450,61

1 11.337,24

II 10.306,58
A

1 10.204,54

12.351,76

12.229,47

12.108,39

1L988,50

11.869,80

11.752,28

10.683,89

10.578,11

partir d~

- SUBSÍDIO SUBSÍDIO
CLAS- NI

CARREIRA CARGO SE VEL A partir de 1° de A partir de 1° de
janeiro de 2022 maio de 2022

IV 7.782,73 8.809,61

III 7.705,68 8.722,39
D

II 7.629,38 8.636,03

1 7.553,84 8.550,52

VII 6.867,13 7.773,20

VI 6.799,14 7.696,24

V 6.731,82 7.620,04

C IV 6.665,16 7.544,59

III 6.599,17 7.469,89

Perícia Criminalísti- Perito Criminal II 6.533,83 7.395,93
ca Adjunto 1 6.469,14 7.322,70

VII 5.881,03 6.657,00

VI 5.822,80 6.591,09

V 5.765,15 6.525,83

B IV 5.716,02 6.461,22

III 5.675,61 6.397,25

II 5.635,60 6.333,91

1 5.595,99 6.271,20

II 5.087,26 5.701,09
A

1 5.051,61 5.644,64

CARREIRA CARGO CLAS- NÍ- SUBSÍDIO SUBSÍDIO
SE VEL Apartirdel°de A
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janeiro de 2022

6.458,44

6.394,50

6.331,19

6.268,50

5.698,64

5.642,22
5.586,35

5.531,04

5.476,28
5.422,06

5.368,38
4.880,34
4.832,02
4.784,18

4.736,81

4.689,91

4.643,48
4.597,50
4.179,55
4.138,16

4

maio de 2022

7.251,97

7.180,17

7.109,08

7.038,69

6.398,81

6.335,46

6.272,73

6.210,62

6.149,13

6.088,25

6.027,97

5.479,97

5.425,71

5.371,99

5.318,80

5.266,14

5.214,00

5.162,38

4.693,07

4.646,60

e
GOVENO no
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
30/03/2021

LIDO NA 5ª (QUINTA) SESSÃO DELIBERATIVA EXTRAORDINÁRIA DO SISTEMA DE
DELIBERAÇÃO REMOTA – SDR DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 30 DE MARÇO
DE 2020.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Lvgsiathu
ilal≤stadnêjt, Ceani

Requerimento N°: 1317 /2021

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA Do ESTADO DO CEARÁ

APROVADO EM DISCUSSÃO ÚNICA
Em 30 de Março de 2021

REQUER QUE SEJA DETERMINADA A TRAMITAÇÃO EM REGIME DE
URGÊNCIA DAS PROPOSIÇÕES QUE INDICA.

1° Secretario

O Deputado que este subscreve REQUER a V. Exa., nos termos do ad. 280, do Regimento Interno desta Casa, que seja
determinada a tramitação em regime de urgência as proposições que indica:

- Mensagem n°36/2021 - Oriunda da Mensagem N°8.631 —Autoria do Poder Executivo - Acresce dispositivo à Lei n° 17.360, de 05
de janeiro de 2021, que consolida e atualiza a legislação do programa mais infância ceará, para a superação da extrema pobreza e a
promoção do desenvolvimento infantil;

- Mensagem n° 37/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.633 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 15.614, de 29 de maio de
2014, que estabelece a estrutura, organização e competência do contencioso administrativo tributário, institui o respectivo processo
eletrônico;

- Mensagem n°38/2021 - Oriunda da Mensagem N°8.634 — Autoria do Poder Executivo — Altera a Lei n° 17.391, de 26 de fevereiro
de 2021, que dispõe sobre a estrutura remuneratória dos servidores pertencentes ao subgrupo Atividade de Perícia Forense, do
grupo ocupacional Atividades de Policia Judiciária — APJ, e dá outras providências;

- Mensagem n° 39/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.635 — Autoria do Poder Executivo - Dispõe sobre a organização e atribuições
do Conselho Estadual de Saúde do Ceará, - CESAU/CE e dá outras providências;

- Mensagem n°40/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.636— Autoria do Poder Executivo - Revoga dispositivo da Lei n° 13.094, de 12
de janeiro de 2001, que dispõe sobre o Sistema de Transporte Rodoviário Intermunicipal de Passageiros do Estado do Ceará;

- Mensagem n° 41/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.637 — Autoria do Poder Executivo - Autoriza o Poder Executivo a executar
programa de apoio ao trabalho de desapropriação dos imóveis abrangidos pelas obras da Central de Tratamento de Residuos —

CTR, Regional Vale do Jaguaribe;

- Mensagem n° 42/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.638— Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei n° 12.670, de 27 de dezembro
de 1996, que dispõe acerca do Imposto Sobre Operações Relativas a Circulação de Mercadorias Sobre Prestações de Serviços de

Página 1 de 3
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Assembleia itgb~Jatint
cloEstado tio Ucani

Requerimento N°: 1317 / 2021

Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), a Lei n° 15.614, de 29 de maio de 2014, que estabelece a
estrutura, organização e competência do contencioso administrativo tributário e institui o respectivo processo eletrônico, e dá outras
providências;

- Projeto de Lei Complementar n° 10/2021 - Oriunda da Mensagem N° 8.632 — Autoria do Poder Executivo - Altera a Lei
Complementar n° 130, de 06 de janeiro de 2014, para substituir entidade componente do Conselho de Relacionamento com o
Contribuinte — Condecon;

- Projeto de Decreto Legislativo n.° 15/2021 - Autoria da Mesa Diretora - Prorroga, até 30 de junho de 2021, para os fins do disposto
no art. 65 da Lei Complementar n.° 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, estabelecida por meio
dos Decretos Legislativos n°545, de 08 de abril de 2020 e n.° 546, de 17 de abril de 2020, n° 550, de 14 de maio de 2020, nos
Municípios de Alcántaras, Guaraciaba do Norte, Ipueiras e Orós.

Justificativa:
As Proposições indicadas necessitam que sejam tramitadas em regime de urgência, tendo em vista a situação de pandemia que
assola o nosso país, o que faz com que o Estado do Ceará apresse seus atos no combate do Covid-19.
Sala das Sessões, 30 de Março de 2021

4ESARF~HO

Página 2 de 3
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PARECER
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PARECER

 

Mensagem nº 8.634/2021

 

Proposição n.º 38/2021

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.634, de 29 de março de
2021, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “ALTERA A LEI Nº 17.391, DE 26 DE
FEVEREIRO DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A CARREIRA E A ESTRUTURA REMUNERATÓRIA
DOS SERVIDORES PERTENCENTES AO SUBGRUPO ATIVIDADE DE PERÍCIA FORENSE, DO
GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE POLÍCIA JUDICIÁRIA   - APJ, E   DÁ OUTRAS
 PROVIDÊNCIAS.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera o seguinte:

 

A Lei Estadual nº 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, dispôs sobre a reestruturação
remuneratória no âmbito do Subgrupo Atividade de Perícia Forense, pertencente ao
Grupo Ocupacional Atividades de Polícia Judiciária -APJ.

 

Através deste Projeto de Lei, busca-se apenas promover correção no anexo Único da
referida Lei, adequando os efeitos da reestruturação remuneratória ao que planejado
orçamentária e financeiramente e ao que foi acordado com os servidores do subgrupo
Atividade de Perícia Forense.
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Pela proposta, a implantação dos aumentos remuneratórios deverá ocorrer em dois
momentos, a saber, em 1º de janeiro de 2022 e em 1º de maio de 2022, e não em abril de
2022, como equivocadamente se consignou. Assim procedendo, pretende-se igualar os
efeitos financeiros da Lei nº 17.391, de 2021, aos efeitos legalmente previstos para ajustes
remuneratórios obtidos por outras categorias de servidores da segurança no início deste
ano.

 

Na oportunidade, propõe-se ainda, no Projeto de Lei, a retroação dos efeitos do art. 5º da
Lei nº 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, visto não tratar de matéria que implique
aumento de despesa, versando apenas sobre regra aplicável a editais de concursos
públicos destinados ao provimento de cargo do subgrupo Atividade de Perícia Forense.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Pelo exposto, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência privativa
do Poder Executivo, uma vez que permeia a estrutura organizacional dos servidores públicos, de modo a
estimular a eficiência no exercício do “múnus” público.

 

Sobre o tema em específico, o art. 61, da Constituição Cidadã, aplicado simetricamente no âmbito dos
Estados federados, estabelece o seguinte:

 

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou
Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao
Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao
Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica
ou ;aumento de sua remuneração

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, serviços
públicos e pessoal da administração dos Territórios;

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos,
estabilidade e aposentadoria; 

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como
normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos
Estados, do Distrito Federal e dos Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado  o
disposto no art. 84, VI;  
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f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções,
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.

          

 Na mesma toada é a Constituição Estadual:

 

Art. 60. [...]

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e
fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista
prestadoras de serviços públicos, ou ;aumento de sua remuneração

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime
jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu
regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, , reforma edireitos e deveres
transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

 

 

Ainda sobre a política remuneratória dos servidores públicos, dispõe a Lei Maior Federal:

 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de
política de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados
pelos respectivos Poderes.

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema
remuneratório observará: 

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de
cada carreira;

II - os requisitos para a investidura;

III - as peculiaridades dos cargos.

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a
formação e o aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos
cursos um dos requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração
de convênios ou contratos entre os entes federados.

 

Desse modo, denota-se que o projeto de lei em epígrafe objetiva concretizar o comando normativo dos
dispositivos supracitados, bem como o princípio da eficiência previsto no art. 37, “caput” da Constituição
Federal de 1988, respeitando-se uma progressão remuneratória a depender do nível de responsabilidade e
atribuições exercidas por cada categoria de servidores públicos.
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Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.634/2021, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
30 de março de 2021.

 

 

 

HELIO DAS CHAGAS LEITAO NETO

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
05/04/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocesar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s):  NÃO

Regime de Urgência: SIM: 30/03/2021.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
12/04/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 38/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.634, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 17.391, DE 26 DE FEVEREIRO
DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A CARREIRA E A
ESTRUTURA REMUNERATÓRIA DOS
SERVIDORES PERTENCENTES AO SUBGRUPO
ATIVIDADE DE PERÍCIA FORENSE, DO GRUPO
OCUPACIONAL ATIVIDADES DE POLÍCIA
JUDICIÁRIA - APJ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.634, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 38/2021
qual altera a Lei n.º 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre a carreira e a estrutura
remuneratória dos servidores pertencentes ao subgrupo Atividade de Perícia Forense, do grupo
ocupacional Atividades de Polícia Judiciária - APJ, e dá outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Lei Estadual nº 17.391, de 26 de
fevereiro de 2021, dispôs sobre a reestruturação remuneratória no âmbito do Subgrupo Atividade
de Perícia Forense, pertencente ao Grupo Ocupacional Atividades de Polícia Judiciária -APJ.
Através deste Projeto de Lei, busca-se apenas promover correção no anexo Único da referida Lei,
adequando os efeitos da reestruturação remuneratória ao que planejado orçamentária e
financeiramente e ao que foi acordado com os servidores do subgrupo Atividade de Perícia
Forense.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre a carreira e a
estrutura remuneratória dos servidores pertencentes ao subgrupo Atividade de Perícia Forense, do grupo
ocupacional Atividades de Polícia Judiciária - APJ, e dá outras providências.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida assunto não previamente previsto por outra competência constitucional e não
vedado a este ente supracitado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político
administrativa de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Quanto à iniciativa da Lei em questão, nota-se que, uma vez que esta versa sobre a administração direta
do Estado, bem como sobre matéria orçamentária, recai sobre o previsto no art. 60, II, §2°, “c” e “e”, da
Constituição Estadual, sendo, portanto, de iniciativa privativa do Governador do Estado do Ceará.

Complementar ao apresentado acima, o art. 88, do mesmo diploma legal prevê a competência privativa
do Chefe do Poder Executivo Estadual, estando em consonância com o supracitado e comprovando a
iniciativa do Governador sobre tal matéria.

Constata-se que a Proposição em análise, vem em consonância com as disposições constitucionais, uma
vez que a matéria da qual a Mensagem trata é uma competência do Estado, bem como de iniciativa do
Governador do Estado.
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Diante do exposto, convencido da legalidade e constitucionalidade da ,MENSAGEM N° 38/2021
oriunda da Mensagem nº 8.634, proposta pelo Poder Executivo, apresentamos o PARECER

 à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE DEFESA SOCIAL; E DE

ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Sim, aprovado em 30/03/2021
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO, DE DEFESA
SOCIAL E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

 

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 38/2021

(oriunda da Mensagem nº 8.634, do Poder Executivo)

 

ALTERA A LEI N.º 17.391, DE 26 DE FEVEREIRO
DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A CARREIRA E A
ESTRUTURA REMUNERATÓRIA DOS
SERVIDORES PERTENCENTES AO SUBGRUPO
ATIVIDADE DE PERÍCIA FORENSE, DO GRUPO
OCUPACIONAL ATIVIDADES DE POLÍCIA
JUDICIÁRIA - APJ, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da , oriunda da Mensagem nº 8.634, proposta pelo Poder Executivo, aMENSAGEM Nº 38/2021
qual altera a Lei n.º 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre a carreira e a estrutura
remuneratória dos servidores pertencentes ao subgrupo Atividade de Perícia Forense, do grupo
ocupacional Atividades de Polícia Judiciária - APJ, e dá outras providências.
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Na justificativa da Mensagem o Poder Executivo destaca que “A Lei Estadual nº 17.391, de 26 de
fevereiro de 2021, dispôs sobre a reestruturação remuneratória no âmbito do Subgrupo Atividade
de Perícia Forense, pertencente ao Grupo Ocupacional Atividades de Polícia Judiciária -APJ.
Através deste Projeto de Lei, busca-se apenas promover correção no anexo Único da referida Lei,
adequando os efeitos da reestruturação remuneratória ao que planejado orçamentária e
financeiramente e ao que foi acordado com os servidores do subgrupo Atividade de Perícia
Forense.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 30 de
março de 2021, aprovou a Mensagem em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que não vislumbrou óbices legais ao projeto, e apresentou parecer favorável com
modificação da ementa à sua tramitação.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator nas comissões conjuntas da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

Referida Mensagem altera a Lei n.º 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, que dispõe sobre a carreira e a
estrutura remuneratória dos servidores pertencentes ao subgrupo Atividade de Perícia Forense, do grupo
ocupacional Atividades de Polícia Judiciária - APJ, e dá outras providências.

A matériamodifica a Lei que trata do aumento dos servidores da Polícia Forense, tendo em vista que a Lei
aprovada esse ano fazia que o aumento só vigorasse a partir de 1º de abril de 2022, quando a Lei entraria
em vigor e produziria efeitos. A matéria é consequentemente benéfica para a administração pública. Além
disso, possui previsão financeira e está em acordo com as diretrizes previstas em Lei orçamentária.

Diante do exposto, no tocante a , oriunda da Mensagem nº 8.634, propostaMENSAGEM N° 38/2021
pelo Poder Executivo, apresentamos o  à regular tramitação da presentePARECER FAVORÁVEL,
Proposição.

 

É o parecer.
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DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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‘4:
AssembleiaLegislativa

do Estado do Ceará
AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CINQUENTA E TRÊS

- ALTERA A’LEI N.° 17.391, DE 26 DE FEVEREIRO
DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A CARREIRA E A
ESTRUTURA REMUNERATÓRL4 DOS SER
VIDORES PERTENCENTES AO •SUBGRUPO

• ATIVIDADE DE PERÍCIA FORENSE, DO GRUPO
OCUPACIONAL ATIVIDADES DE POLÍCIA
JUDICIÁRIA - APJ.

1

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTÀDÔ DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 O Mexo Ida Lei n.° 16.318, de 14 de agosto de 2017, alterado pelo Mexo
Unico dá Lei n.° 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, que promove reestruturação remuneratória no
âmbito do Subgrupo Atividade de Perícia Foren~e, passa a vigorar nos termos e nas condições do
Anexo Unico desta Lei.

Art. 2.° O art. 6.° da Lei n.°. 17í91, de 26 de fevereiro de 2021, fica alterado em sua
redação, nos seguintes tem~os:

“Au. 6.° Esta Lei entra em vigor a partir de 1.° de janeiro de 2022, exceto quanto à
previsão do seu art. 5.9, cuja vigência dar-se-á quando de sua publicação, retroagindo
seus efeitos a 26 de fevereiro de 2021 “.(NR)
Art. 3.f’Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.

‘ Art. 4.\Fh~am revogadas as disposições em contrário..
PAÇO \~&\ ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em

aos 30 de jç~\o de 2021.

• \W~ DEP. EVANDRO LEITÃO
~ ~.,‘ PRESIDENTE

. DEP. FERNANDO SANTANA
1 •. . l.° VICE-PRESIDENTE

DEP. DANNIEL OLIVEIRA
, 2.0 VICE-PRESIDENTE

DEP. ANTÔNIO GRANJA
. 1.0 SECRETÁRIO

- DEP. AUDIC MOTA
• 2.° SECRETÁRIO

— •, ~ DEP. ÉRn AMOIUM
~ 3.~ SECRETÁRIA

‘ • DEP. AP. LUIZ HENRIQUE
, 4° SECRETÁRIO

Fortaleza,

/

‘4
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ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1° DA LEI N°
DE DE DE 2021.

Anexo 1 da Lei n° 16.318~ de 14 de agosto de 2017.

ORGANIZAÇÃO DO SUBGRUPO ATIVIDADE DE PERÍCIA FORENSE

II 11.541,46 11.8~9,8O
: 1 11.463,95 11.752,28

II 10.421,77 10.683,89
. A
. 1 10.352,00 10.578,11

Autógrafo de Lei número cinquçnla e três
2

-, SUBSÍDIO SUBSÍDIO

CARREIRA CARGO C~S ~ A partir de 1.° de A partir de 1.0

janeiro de 2022 de maio de 2022

W 17.769,65 20.196,il
. ifi 15.768,56 16.345,84

~, D
II 15.612,44 16.184,00

I 15.457,86 16.023,76
. VII 14.052,60 14.567,05

VI 13.913,46 14.422,82
V 13.775,71 14.280,02

C W 13.639,31 14.138,63
‘ ifi 13.504,27 13.998,64

Medico Perito- II 13 370,56 13 860,04Medicma Legal
— Legista 1 13.238,18 13.722,81

VII 12.034,71 12.475,28
. VI 11.915,55 12.351,76

k V 11.797,58 12.229,47
B IV 11.698,82 12.108,39

. ifi 11.619,74 11.988,50
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SUESÍDJO SUBSÍDIO
CARREIRA CARGO C~S ~ A partir dc 1.° dc A partir dc 1.0

. janeiro dc 2022 de maio dc 2022

W 17.769,65 20.196,11

ifi 15.768,56 16:345,84
D

II 15.612,44 16.184,00

. . 1 15.457,86 16.023,76

VII 14.052,60 14.567,05
VI 13;913,46 14.422,82

. V 13.775,71 14.280,02

. C IV 13.639,31. 14.138,63

: III / 13.504,27 13.998,64

ÓdontologiaLegale . . . II 13.370,56 13.860,04
. Pento LegistaFarmacologia Legal i 13.238,18 13.722,81

~ . VII 12.034,71 . 12.475,28

. VI .11.915,55 12.351,76

~ V 11.797,58 12.229,47
. B IV 11.680,77 12.108,39

/ III 11.565,12 11.988,50
~ II 11.450,61 11.8~9,80

. . / 1 11.337,24 11.75~,28

•! II 10.306,58 10.683,89
A

. . 10.204,54 10.578,11

Autógrafo de Lei númeto cinquenta e três
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SUBSÍDIO SUBSÍDIO

CARREIRA CARGO CLiS- 4~ A partir de 1.° de A partir de 1.0

janeiro de 2022 de maio de 2022

, IV 17.769,65 20.196,11

. ifi 15.768,56 16i45,84
~ D

II 15.612,44 16.184,00% 1 15.457,86 16.023,76

VII 14.052,60 14.567,05

~ VI .13.913;46 14.422,82
‘ - V 13.775,71 14.280,02

C IV 13.639,31 14.138,63
IR 13.504,27 13.998,64

PeríciaCriihinalísti- . . . II 13.370,56 13.860,04Perito Crimmal
ca 1 13.238,18 13.722,81

~VI1 12.034,71 12.475,2S

VI 11.915,55 12.351,76

• V 11.797,58 12.229,47
% B IV 11.680,77 12.108,39

IR 11.565,12 11.988,50
II 11.450,61 11.869,80

~ 1 11.337,24 11.752,28

, II 10.306,58 10.683,89A

. 1 10.204,54 10.578,11

é

Autógrafo de Lei número cinquenta etrês

e—1
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d SUBSÍDIO ~UESÍDIO

CARREIRA CÀRGO CS- A partir dc 1.0 dc A partir dc 1.0

~ janeiro de 2022 de maio dc 2022
. IV 7.782,73 8.809,61

1 ifi 7.705,68 8.722,39
D,

•. II 7.629,38 8.636,03

• 1 7.553,84 8.550,52
• VII - 6.867,13 7.773,20

. . VI 6.799,14 7.696,24

‘ . Y 6.73Ï,82 7.620,04
~ . • C IV 6.665,16 : 7.544,59

~ • ifi • 6.599,17 • 7.469,89
Perícia Criminalísti- Perito Criminal II £533,83 • • 7.395,93

ca Adjunto 1 6.469,14 • 7.322,70

, • VII 5.881,03 • 6.657,00

VI, 5.822,80 • 6.591,09
• • V 5.765,15 6.525,83

• • B IV 5.716:02 6.461,22
• III . 5.675,61 • 6.397,25

II 5.635,60 6.333,91

• . • • 1 5.595,99 6.271,20
• • • A ‘ 5.087,26 5.701,09

• 1 5.051,61 5.644,64

Autó~fo de ~i numero anquen; e tr~ 5 /
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SUBSIDIO SUBSÍDIO
CLAS- NICARREIRA CARGO SE Vfl A partir de 1.0 de A partir de 1.0

janeiro de 2022 de maio de 2022

IV 6.458,44 . 7.251,97
III 6.394,50 7.180,17D
II 6.331,19 7.109,08

1 6.268,50 7.038,69

. VII 5.69864 6.398,81

VI 5.642,22 6.335,46
‘ / V /5.586,35 6.272,73

C IV 5.531,04 6.~1O,62

ifi 5.476,28 6.149,13

Auxiliar de Perícia Auxiliar de Peri- ‘II 5.422,06 6.088,25
Criminalística cia 1 ~5.368,38 6.027,97

VII 4.880,34 5.479,97

VI 4.832,02 5.425,71
V 4.784,18 5.371,90

B IV 4.736,81 5.318,80
III 4.689,91 5.266,14

II 4.643,48 5.214,00
1 4.597,50 5.162,38

A 4.179,55 4.693,07
1, 4.138,16 4.646,60

Auió~fodeI~i número ci~quentact~s 6
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº17.433, 30 de março de 2021.
(Autoria: Marcos Sobreira e coautoria Dr. Carlos Felipe) 

DISPÕE SOBRE A CLASSIFICAÇÃO DA SURDEZ UNILATERAL COMO DEFICIÊNCIA AUDITIVA NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ. 

	 O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1.º Fica classificada como deficiência auditiva a Surdez Unilateral.
Art. 2.º A pessoa diagnosticada com Surdez Unilateral poderá concorrer às vagas de cargos da Administração Pública e de empresas que são legalmente 

incumbidas a preenchê-las por pessoas com deficiência. 
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 30 de março de 2021. 
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.434, 31 de março de 2021.

ALTERA A LEI Nº17.391, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE A CARREIRA E A ESTRUTURA 
REMUNERATÓRIA DOS SER¬VIDORES PERTENCENTES AO SUBGRUPO ATIVIDADE DE PERÍCIA 
FORENSE, DO GRUPO OCUPACIONAL ATIVIDADES DE POLÍCIA JUDICIÁRIA – APJ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono  a seguinte Lei :
Art. 1.º O Anexo I da Lei n.º 16.318, de 14 de agosto de 2017, alterado pelo Anexo Único da Lei n.º 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, que promove 

reestruturação remuneratória no âmbito do Subgrupo Atividade de Perícia Forense, passa a vigorar nos termos e nas condições do Anexo Único desta Lei.
Art. 2.º O art. 6.º da Lei n.º 17.391, de 26 de fevereiro de 2021, fica alterado em sua redação, nos seguintes termos: 
“Art. 6.º Esta Lei entra em vigor a partir de 1.º de janeiro de 2022, exceto quanto à previsão do seu art. 5.º, cuja vigência dar-se-á quando de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 26 de fevereiro de 2021”.(NR)
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Art. 4.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de março de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O ART. 1º DA LEI Nº17.434, DE 31 DE MARÇO DE 2021
ANEXO I DA LEI Nº 16.318, DE 14 DE AGOSTO DE 2017

ORGANIZAÇÃO DO SUBGRUPO ATIVIDADE DE PERÍCIA FORENSE

CARREIRA CARGO CLASSE NÍVEL
SUBSÍDIO SUBSÍDIO

A PARTIR DE 1.º DE JANEIRO DE 2022 A PARTIR DE 1.º DE MAIO DE 2022
Medicina Legal Médico Perito-Legista D IV 17.769,65 20.196,11

III 15.768,56 16.345,84
II 15.612,44 16.184,00
I 15.457,86 16.023,76

C VII 14.052,60 14.567,05
VI 13.913,46 14.422,82
V 13.775,71 14.280,02
IV 13.639,31 14.138,63
III 13.504,27 13.998,64
II 13.370,56 13.860,04
I 13.238,18 13.722,81

B VII 12.034,71 12.475,28
VI 11.915,55 12.351,76
V 11.797,58 12.229,47
IV 11.698,82 12.108,39
III 11.619,74 11.988,50
II 11.541,46 11.869,80
I 11.463,95 11.752,28

A II 10.421,77 10.683,89
I 10.352,00 10.578,11

CARREIRA CARGO CLASSE NÍVEL
SUBSÍDIO SUBSÍDIO

A PARTIR DE 1.º DE JANEIRO DE 2022 A PARTIR DE 1.º DE MAIO DE 2022
Odontologia Legal e 
Farmacologia Legal Perito Legista D IV 17.769,65 20.196,11

III 15.768,56 16.345,84
II 15.612,44 16.184,00
I 15.457,86 16.023,76

C VII 14.052,60 14.567,05
VI 13.913,46 14.422,82
V 13.775,71 14.280,02
IV 13.639,31 14.138,63
III 13.504,27 13.998,64
II 13.370,56 13.860,04
I 13.238,18 13.722,81

B VII 12.034,71 12.475,28
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Governador

CAMILO SOBREIRA DE SANTANA

Vice-Governadora

MARIA IZOLDA CELA DE ARRUDA COELHO

Casa Civil

FRANCISCO DAS CHAGAS CIPRIANO VIEIRA
Procuradoria Geral do Estado

JUVÊNCIO VASCONCELOS VIANA

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOÍSIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária

LUÍS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

INÁCIO FRANCISCO DE ASSIS NUNES ARRUDA

Secretaria da Cultura

FABIANO DOS SANTOS

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

FRANCISCO DE ASSIS DINIZ

Secretaria do Desenvolvimento Econômico e Trabalho

FRANCISCO DE QUEIROZ MAIA JÚNIOR

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte e Juventude

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FERNANDA MARA DE OLIVEIRA MACEDO 
CARNEIRO PACOBAHYBA

Secretaria da Infraestrutura

LUCIO FERREIRA GOMES

Secretaria do Meio Ambiente

ARTUR JOSÉ VIEIRA BRUNO

Secretaria do Planejamento e Gestão

CARLOS MAURO BENEVIDES
Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,  
Mulheres e Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria dos Recursos Hídricos

FRANCISCO JOSÉ COELHO TEIXEIRA

Secretaria da Saúde

CARLOS ROBERTO MARTINS RODRIGUES SOBRINHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SANDRO LUCIANO CARON DE MORAES 

Secretaria do Turismo

ARIALDO DE MELLO PINHO

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos  
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

CARREIRA CARGO CLASSE NÍVEL
SUBSÍDIO SUBSÍDIO

A PARTIR DE 1.º DE JANEIRO DE 2022 A PARTIR DE 1.º DE MAIO DE 2022
VI 11.915,55 12.351,76
V 11.797,58 12.229,47
IV 11.680,77 12.108,39
III 11.565,12 11.988,50
II 11.450,61 11.869,80
I 11.337,24 11.752,28

A II 10.306,58 10.683,89
I 10.204,54 10.578,11

CARREIRA CARGO CLASSE NÍVEL
SUBSÍDIO SUBSÍDIO

A PARTIR DE 1.º DE JANEIRO DE 2022 A PARTIR DE 1.º DE MAIO DE 2022
Perícia Criminalística Perito Criminal D IV 17.769,65 20.196,11

III 15.768,56 16.345,84
II 15.612,44 16.184,00
I 15.457,86 16.023,76

C VII 14.052,60 14.567,05
VI 13.913,46 14.422,82
V 13.775,71 14.280,02
IV 13.639,31 14.138,63
III 13.504,27 13.998,64
II 13.370,56 13.860,04
I 13.238,18 13.722,81

B VII 12.034,71 12.475,28
VI 11.915,55 12.351,76
V 11.797,58 12.229,47
IV 11.680,77 12.108,39
III 11.565,12 11.988,50
II 11.450,61 11.869,80
I 11.337,24 11.752,28

A II 10.306,58 10.683,89
I 10.204,54 10.578,11

CARREIRA CARGO CLASSE NÍVEL
SUBSÍDIO SUBSÍDIO

A PARTIR DE 1.º DE JANEIRO DE 2022 A PARTIR DE 1.º DE MAIO DE 2022
Perícia Criminalística Perito Criminal Adjunto D IV 7.782,73 8.809,61

III 7.705,68 8.722,39
II 7.629,38 8.636,03
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CARREIRA CARGO CLASSE NÍVEL
SUBSÍDIO SUBSÍDIO

A PARTIR DE 1.º DE JANEIRO DE 2022 A PARTIR DE 1.º DE MAIO DE 2022

I 7.553,84 8.550,52
C VII 6.867,13 7.773,20

VI 6.799,14 7.696,24
V 6.731,82 7.620,04
IV 6.665,16 7.544,59
III 6.599,17 7.469,89
II 6.533,83 7.395,93
I 6.469,14 7.322,70

B VII 5.881,03 6.657,00
VI 5.822,80 6.591,09
V 5.765,15 6.525,83
IV 5.716,02 6.461,22
III 5.675,61 6.397,25
II 5.635,60 6.333,91
I 5.595,99 6.271,20

A II 5.087,26 5.701,09
I 5.051,61 5.644,64

CARREIRA CARGO CLASSE NÍVEL
SUBSÍDIO SUBSÍDIO

A PARTIR DE 1.º DE JANEIRO DE 2022 A PARTIR DE 1.º DE MAIO DE 2022
Auxiliar de Perícia 

Criminalística Auxiliar de Perí¬cia D IV 6.458,44 7.251,97

III 6.394,50 7.180,17
II 6.331,19 7.109,08
I 6.268,50 7.038,69

C VII 5.698,64 6.398,81
VI 5.642,22 6.335,46
V 5.586,35 6.272,73
IV 5.531,04 6.210,62
III 5.476,28 6.149,13
II 5.422,06 6.088,25
I 5.368,38 6.027,97

B VII 4.880,34 5.479,97
VI 4.832,02 5.425,71
V 4.784,18 5.371,99
IV 4.736,81 5.318,80
III 4.689,91 5.266,14
II 4.643,48 5.214,00
I 4.597,50 5.162,38

A II 4.179,55 4.693,07
I 4.138,16 4.646,60

*** *** ***
DECRETO Nº34.013, de 30 de março de 2021.

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA, PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO, A ÁREA QUE INDICA, COM SEUS 
IMÓVEIS, BENFEITORIAS E ACESSÕES, LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO CEARENSE DE GUARAMIRANGA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, incisos IV e VI, da Constituição Estadual, e com 
fundamento no art. 5º, alíneas “d e h” do Decreto-Lei 3365/1941 e suas posteriores alterações e, CONSIDERANDO que a Companhia de Água e Esgoto do 
Ceará – CAGECE, tem a missão de contribuir para a melhoria da saúde e qualidade de vida, promovendo soluções em saneamento básico, com sustentabili-
dade econômica, social e ambiental; CONSIDERANDO a necessidade de implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário no Município de Guaramiranga/
CE; CONSIDERANDO que a construção da Estação de Tratamento de Esgoto – ETE é imprescindível a composição do referido Sistema. DECRETA:

Art.1º Fica declarado de utilidade pública, para fins de desapropriação, a área com suas benfeitorias, acessões e outros acessórios, existentes na área 
total de 2.245,00 m², situados no Município de Guaramiranga, conforme estabelecido nos Anexos I e II deste Decreto.

Art.2º A desapropriação da área descrita no artigo anterior destina-se à construção da Estação de Tratamento de Esgoto – ETE para implantação do 
Sistema de Esgotamento Sanitário, do Município de Guaramiranga/CE.

Art.3º Caberá à Companhia de Água e Esgoto do Ceará – CAGECE, proceder, por via administrativa ou judicial, à desapropriação prevista neste 
decreto, nos termos da Lei nº 9.499, de 20 de julho de 1971, e posteriores alterações.

Art.4º As despesas decorrentes deste Decreto correrão à conta do Recurso Próprio da CAGECE.
Art.5º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 30 de março de 2021.
Camilo Sobreira de Santana

GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

ANEXO I A QUE SE REFERE O DECRETO Nº34.013, DE 30 DE MARÇO DE 2021
Memorial Descritivo n° 60/2020. Um terreno de formato retangular, tendo como finalidade a construção da Estação de Tratamento de Esgoto para atender 
ao Projeto Básico do Sistema de Esgotamento Sanitário, localizado no Município de Guaramiranga, situado na Rodovia CE-065, distando 232,25 m para 
esquina mais próxima com Rua Coronel Linhares, perfazendo uma área total 2.245,00 m², com suas medidas e confrontações a seguir:
Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice P1, de coordenadas N 9.528.943,99m. e E 508.091,31m., situado no limite com Terreno de Propriedade de 
Desconhecido, deste, segue com azimute de 138°30’11” e distância de 44,90m., confrontando neste trecho com Terreno de Propriedade de Desconhecido, 
até o vértice P2, de coordenadas N 9.528.910,36m. e E 508.121,06m.; deste, segue com azimute de 228°30’11” e distância de 50,00m., confrontando neste 
trecho com Terreno de Propriedade de Desconhecido, até o vértice P3, de coordenadas N 9.528.877,23m. e E 508.083,61m.; deste, segue com azimute de 
318°30’11” e distância de 44,90m., confrontando neste trecho com Rodovia CE-065, até o vértice P4, de coordenadas N 9.528.910,86m. e E 508.053,86m.; 
deste, segue com azimute de 48°30’11” e distância de 50,00m., confrontando neste trecho com Terreno de Propriedade de Desconhecido, até o vértice P1, 
de coordenadas N 9.528.943,99m. e E 508.091,31m.; ponto inicial da descrição deste perímetro. Todos os azimutes e distâncias, áreas e perímetros foram 
calculados no plano de projeção UTM, tendo como o Datum SIRGAS2000.
Ao Norte (lado direito) – Com Terreno de Propriedade de Desconhecido, medindo 50,00m.
Ao Sul (lado esquerdo) – Com Terreno de Propriedade de Desconhecido, medindo 50,00m. 
Ao Leste (fundos) – Com Terreno de Propriedade de Desconhecido, medindo 44,90m.  
Ao Oeste (frente) – Com Rodovia CE-065, medindo 44,90m.	
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INFORMATIVO 

 

 

 

           Informo que a data de aprovação da proposição ocorreu dia 30/03/2021. 

 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 
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